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BREVE JUSTIFICAÇÃO

ANTECEDENTES

1. Segundo as conclusões da Presidência do Conselho Europeu de Tampere, de Outubro 
de 1999, reforçadas no Programa da Haia adoptado pelo Conselho de Bruxelas, em 
Novembro de 2004, o sistema comum europeu de asilo deveria, a curto prazo, prever 
uma fórmula clara e exequível para a determinação do Estado competente para a 
apreciação do pedido de asilo, bem como as condições mínimas para a recepção de 
requerentes de asilo e a aproximação das normas relativas ao reconhecimento e ao 
estatuto de refugiado. Deveriam ainda ser previstas as normas relativas às formas de 
protecção subsidiária aplicáveis a quem necessite de tal protecção e relativas ao 
conteúdo da protecção concedida.

2. A Comissão apresentou a sua primeira proposta de directiva1 relativa a normas 
mínimas aplicáveis ao procedimento de concessão e retirada do estatuto de refugiado 
nos Estados-Membros em Setembro de 2000. Em 20 de Setembro de 2001, o 
Parlamento Europeu aprovou o relatório Watson que aceitava a proposta da Comissão 
introduzindo-lhe 106 alterações. As negociações ao nível do Conselho não conduziram 
a um acordo baseado na referida propostas motivo pelo qual o Conselho Europeu, na 
declaração de Laeken, em Dezembro de 2001, solicitou à Comissão que apresentasse 
uma proposta modificada.

3. Em 18 de Junho de 2002, foi apresentada uma proposta de directiva modificada2. 
Decorridos quase dois anos de negociações, o Conselho logrou definir uma 
"abordagem geral"3 e decidiu consultar novamente o Parlamento Europeu, o que se 
veio a concretizar em 19 de Novembro de 2004. As alterações propostas no presente 
parecer referem-se, por conseguinte, à proposta alterada de directiva do Conselho, em 
conformidade com a "abordagem geral" definida pelo Conselho.

4. Nos termos da alínea d) do nº 1 do artigo 63º, a directiva terá de ser adoptada por 
unanimidade. Após a aprovação da presente directiva, toda a legislação nesta matéria 
será adoptada pelo Conselho deliberando por maioria qualificada, no contexto do 
procedimento de co-decisão.

5. A relatora de parecer estima que a posição da Comissão do Desenvolvimento se deve 
limitar aos domínios abrangidos pela sua competência, por exemplo, o diálogo político 
com os países em desenvolvimento, a promoção dos valores democráticos, a 
governação responsável e o respeito dos direitos humanos nos países em 
desenvolvimento, bem como temas conexos com os acordos de parceria ACP-UE.

6. Por este motivo, o parecer da Comissão do Desenvolvimento não incide sobre os 
aspectos de cariz primordialmente técnico porquanto os mesmos se inscrevem, por 
excelência, no campo das competências da Comissão das Liberdades Cívicas, da 

  
1 COM(2000)0578.
2 COM(2002)0326.
3 Documento do Conselho 14203/04 de 9 de Novembro de 2004.
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Justiça e dos Assuntos Internos.

7. A relatora não quer deixar de chamar a atenção para o facto de a proposta de directiva 
alterada apresentada pelo Comissão, na sequência da "abordagem geral" definida pelo 
Conselho em 29 de Abril de 2004, representar um retrocesso assinalável 
comparativamente com a proposta original e os objectivos formulados pela própria 
Comissão: "O principal objectivo da presente directiva consiste em introduzir um 
quadro mínimo na Comunidade Europeia em matéria de procedimentos de 
determinação do estatuto de refugiado, garantindo que nenhum Estado-Membro 
expulse ou afaste um requerente de asilo, seja de que forma for, para a fronteira de 
territórios onde a sua vida ou liberdade possam estar ameaçadas por motivos de raça, 
religião, nacionalidade, pertença a determinado grupo social ou opinião política"1

8. A relatora de parecer deseja chamar a atenção dos Estados-Membros para a 
circunstância de a "abordagem geral" definida pelo Conselho lhes conceder a 
possibilidade de desvio em relação a quase todas as disposições, em particular, de 
derrogar os princípios e garantias fundamentais enunciados no capítulo II da directiva 
(artigo 24º). Os direitos e garantias dos requerentes de asilo serão assim esvaziados de 
conteúdo. os recursos poderão eventualmente ser sempre indeferidos por 
inadmissibilidade. A relatora de parecer optou por, nesta fase do processo, não 
apresentar quaisquer propostas de alteração porquanto as mesmas teriam repercussões 
de natureza técnica consideráveis que serão melhor tratadas por outras Comissões (tais 
como a LIBE ou a JURI). Porém, se as referidas comissões não abordarem as questões 
controversas, a relatora de parecer considera a possibilidade de as abordar, 
posteriormente, quer na Comissão do Desenvolvimento quer em sessão plenária, sob a 
forma de proposta de alterações.

ALTERAÇÕES

A Comissão do Desenvolvimento insta a Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos 
Assuntos Internos, competente quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes alterações 
no seu relatório:

Texto da Comissão2 Alterações do Parlamento

Alteração 1
Artigo 3, n° 1, alínea a) (nova)

a) A presente directiva é aplicável no 
direito nacional sob observância dos 
direitos e liberdades fundamentais 
consagrados na Carta dos Direitos 

  
1 COM(2002)0326.
2 Ainda não publicado em JO
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Fundamentais como princípios gerais do 
direito comunitário. Serão ainda 
respeitados o direito internacional e as 
resoluções da Nações Unidas.

Justificação

O respeito dos direitos fundamentais deve ser acentuado mediante a remissão para a Carta 
dos Direitos Fundamentais da União Europeia, bem como para todos os tratados 
internacionais em vigor, além da Parte II (que pode ser alterada).

Alteração 2
Artigo 3, n° 1, alínea b) (nova)

b) A presente directiva é aplicável no 
direito nacional sob observância dos 
direitos e liberdades fundamentais 
consagrados na Carta dos Direitos 
Fundamentais como princípios gerais do 
direito comunitário e, em especial, no 
respeito  da Convenção de Genebra e dos 
acordos de parceria e de cooperação 
celebrados com países terceiros. 

Justificação

Ver alteração 1.

Alteração 3
Artigo 5, n° 5 bis (novo)

5 bis. Os Estados-Membros devem 
assegurar que todas as pessoas que 
pretendam apresentar um pedido de asilo 
recebem imediatamente informações 
completas sobre o procedimento, bem como 
sobre os seus direitos e deveres, na língua 
do requerente de asilo.

Justificação

O direito à informação completa veiculada numa língua que o requerente de asilo possa 
compreender é premissa de um procedimento equitativo.
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Alteração 4
Artigo 15, n° 2, alínea c)

c) For ou tiver sido casado. Suprimido

Justificação

A circunstância de o menor ser ou ter sido casado não deve, de forma alguma, ser ponderado 
como sinal de maturidade, porquanto em alguns países em desenvolvimento é costume o 
casamento forçado de raparigas muito novas.

Alteração 5
Artigo 17, n° 1

2. Os Estados--Membros não mantêm uma 
pessoa detida pelo simples facto de ser 
requerente de asilo.

2. Os Estados--Membros não mantêm uma 
pessoa detida por ser requerente de asilo.

Justificação

O pedido de asilo não pode justificar a detenção.

Alteração 6
Artigo 30, n° 2

2. O Conselho, deliberando por maioria 
qualificada, sob proposta da Comissão e 
após consulta do Parlamento Europeu, 
pode alterar a lista mínima comum mediante 
aditamento ou supressão de países terceiros, 
de acordo com o Anexo II. A Comissão 
analisará todos os pedidos que lhe forem 
apresentados pelo Conselho ou por um 
Estado-Membro no sentido de que apresente 
uma proposta de alteração da lista mínima 
comum

2. O Conselho, deliberando nos termos do 
procedimento estabelecido no artigo 251º 
do Tratado, pode alterar a lista mínima 
comum mediante aditamento ou supressão 
de países terceiros, de acordo com o 
Anexo II. A Comissão analisará todos os 
pedidos que lhe forem apresentados pelo 
Conselho (supressão), por um 
Estado-Membro ou pelo Parlamento 
Europeu no sentido de que apresente uma 
proposta de alteração da lista mínima 
comum

Justificação

A alteração visa envolver plenamente o Parlamento Europeu em todas as decisões futuras 
relativas ao aditamento ou alteração da lista mínima comum dos países de origem 
considerados países terceiros seguros. Após a aprovação da presente directiva, seguir-se-ão 
mais decisões tomadas ao abrigo do artigo 67º do TCE no contexto da co-decisão. A 
modificação de um elemento tão sensível como a lista mínima comum dos países de origem 
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considerados países terceiros seguros não deve constituir uma excepção devendo portanto o 
Parlamento Europeu poder participar sem quaisquer restrições.  

Alteração 7
Artigo 30, n° 3

3. Ao apresentar a sua proposta, nos termos 
dos n.ºs 1 e 2, a Comissão basear-se-á em 
informações dos Estados-Membros, nas suas 
próprias informações e, se for caso disso, em 
informações do ACNUR, do Conselho da 
Europa e de outras organizações 
internacionais pertinentes.

3. Ao apresentar a sua proposta, nos termos 
dos n.ºs 1 e 2, a Comissão basear-se-á em 
informações dos Estados-Membros e do 
Parlamento Europeu, nas suas próprias 
informações e, se for caso disso, em 
informações do ACNUR, do Conselho da 
Europa e de outras organizações 
internacionais pertinentes.

Justificação

Ver alteração 6.

Alteração 8
Artigo 30, n° 4

4. Sempre que o Conselho solicitar à 
Comissão que apresente uma proposta no 
sentido de suprimir um país terceiro da lista 
mínima comum, será suspensa a obrigação 
dos Estados--Membros decorrente do n.º 2 
do artigo 30.º-B, no que respeita a esse país, 
a partir do dia seguinte à decisão do 
Conselho de solicitar a apresentação de tal 
proposta.

4. Sempre que o Conselho ou do 
Parlamento Europeu solicitarem à 
Comissão que apresente uma proposta no 
sentido de suprimir um país terceiro da lista 
mínima comum, será suspensa a obrigação 
dos Estados--Membros decorrente do n.º 2 
do artigo 30.º-B, no que respeita a esse país, 
a partir do dia seguinte à decisão do 
Conselho de solicitar a apresentação de tal 
proposta.

Justificação

Ver alteração 6.

Alteração 9
Artigo 30, n° 8

8. A pedido do Conselho, a Comissão 
apresentará um relatório ao Conselho e ao 
Parlamento Europeu sobre se a situação de 
um país constante da lista mínima comum 
continua a obedecer ao Anexo II. Ao 

8. A pedido do Conselho ou do Parlamento 
Europeu, a Comissão apresentará um 
relatório ao Conselho e ao Parlamento 
Europeu sobre se a situação de um país 
constante da lista mínima comum continua a 
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apresentar o seu relatório ao Conselho e ao 
Parlamento Europeu, a Comissão pode fazer 
as recomendações ou propostas que 
considerar adequadas.

obedecer ao Anexo II. Ao apresentar o seu 
relatório ao Conselho e ao Parlamento 
Europeu, a Comissão pode fazer as 
recomendações ou propostas que considerar 
adequadas.

Justificação

Ver alteração 6

Alteração 10
Artigo 30-A, n° 2

2. Em derrogação do n.º 1, os 
Estados-Membros podem manter a 
legislação em vigor à data da aprovação da 
presente directiva que preveja a designação 
nacional de países terceiros que não constem 
da lista mínima comum como países de 
origem seguros para efeitos de análise de 
pedidos de asilo sempre que considerem que 
as pessoas nos países terceiros em causa não 
são de um modo geral alvo de:

2. Em derrogação do n.º 1, os 
Estados-Membros podem manter a 
legislação em vigor à data da aprovação da 
presente directiva que preveja a designação 
nacional de países terceiros que não constem 
da lista mínima comum como países de 
origem seguros para efeitos de análise de 
pedidos de asilo sempre que considerem que 
as pessoas nos países terceiros em causa não 
são (supressão) alvo de:

a) Perseguição, conforme definida no artigo 
9.º da Directiva 2004/83/CE do Conselho; 
nem de

a) Perseguição, conforme definida no artigo 
9.º da Directiva 2004/83/CE do Conselho; 
nem de

b) Tortura ou pena ou tratamento desumano 
ou degradante.

b) Tortura ou pena ou tratamento desumano 
ou degradante.
c) Qualquer forma de discriminação em 
razão da religião, etnia, ideologia política, 
raça e género.

Justificação

A perseguição, a tortura, as penas ou tratamentos degradantes são motivos suficientemente 
fortes. Deve ser suprimida a expressão "de um modo geral" de forma a garantir que os 
cidadãos de países terceiros nunca serão alvo das sevícias referidas.

Alteração 11
Artigo 35-A, n° 3
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3. O Conselho, deliberando por maioria 
qualificada sob proposta da Comissão e 
após consulta ao Parlamento Europeu, 
aprova ou altera a lista comum de países 
terceiros que devem ser considerados países 
terceiros seguros para efeitos do n.º 1.

3. O Conselho, deliberando nos termos do 
procedimento estabelecido no artigo 251º 
do Tratado, aprova ou altera a lista comum 
de países terceiros que devem ser 
considerados países terceiros seguros para 
efeitos do n.º 1.

Justificação

Ver alteração 6.

Alteração 12
Artigo 35, n° 4

4. Os Estados-Membros asseguram que 
qualquer decisão no âmbito dos 
procedimentos previstos no n.º 2 seja 
tomada num prazo razoável. Se não for 
tomada nenhuma decisão no prazo de 
quatro semanas, o requerente de asilo 
deve ser autorizado a entrar no 
território do Estado-Membro, a fim de 
que o seu pedido possa ser tratado de 
acordo com as restantes disposições da 
presente directiva.

4. Os Estados-Membros asseguram que 
qualquer decisão no âmbito dos 
procedimentos previstos no n.º 2 seja 
tomada num prazo razoável. Se não for 
tomada nenhuma decisão no prazo de 
quatro semanas, o requerente de asilo 
deve ser autorizado a entrar no 
território do Estado-Membro, a fim de 
que o seu pedido possa ser tratado de 
acordo com as restantes disposições da 
presente directiva. Durante esse 
período máximo de quatro semanas 
devem ser assegurados ao requerente 
de asilo o direito de comunicar e de 
receber o apoio e o auxílio 
necessários.
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